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Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
Procurador geral — Desembargador Renato de Carvalho T a ­
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PROCURADORES REGIONAIS : 

Acre — Dr . Severino Alves de Souza 
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Maranhão — Dr . Romualdo Crepory Barroso Franco. 
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Alagoas — D r . José Helvécio de Souza. 
Sergipe — D r . Octavio Gomes Cardoso. 
Baía — Dr . Thomaz Garcez Paranhos Monteriegro Júnior . 
Espirito Santo — Dr . Barros Wanderley. 
Distrito Federal — D r . Antônio Fernandes Júnior . 
Rio de Janeiro — D r . Antônio Cardoso Cotrim da Silva. 
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J a r a n á — Dr. Pinheiro Lima. 
Santa Catarina — D r . José Boiteux. 
Rio Grande do Sul — Dr . Oswaldo Caminha. 
Minas Gerais — D r . Orozimbo Nonato da Silva. 
Mato Grosso — D r . Alfeu Rosas Martins.. 
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Secretaria da Procuradoria Geral de Just iça Eleitoral, 
em 24 de maio de 1933. — Aprigio de Carvalho Rodrigues 
dos Anjos, secretário . — Visto, Renato Tavares, procurador 
geral. 

S U M Á R I O 
I — L e g i s l a ç ã o eleitoral. . 

Decreto n. 22.838, que regula a competência e as atribuições do 
Ministério Publico Eleitoral 

II — Ata do Tribunal Superior: 

471 sessão' ordinária, em 16 de junho de 1933. 

III — Jur i sprudênc ia do Tribunal Superior: 

Processo n. 269 — Distrito Federal. 
Processo n. 328 —• Distrito Federal. 
Processo n. 369 — Distrito Federal. 
Processo n. 370 — Sergipe. 
Processo n. 377 — Acre. 

IV —Editais c avisos. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL 

D E C R E T O N . 22.838 — D E 19 D E J U N H O D E 1933 

Regula a competência e as atribuições do- Ministério Público 
Eleitoral 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil: 

Considerando que o art. 12 4o decreto n. 21.076, de 
24 de fevereiro de 1932, determinou expressamente que o 
Tribunal Superior de Justiça Eleitoral elegerá, dentre os 
seus membros, um procurador para as funções do Ministério 
Público; 

Considerando que, em' virtude desse dispositivo ex­
presso, o mesmo Tribunal Superior ao elaborar o respectivo 
Regimento Interno discriminou, em seu art. 21, as atribui­
ções do procurador geral ; 

Considerando que, do mesmo nítido e baseados no 
mesmo dispositivo do decreto citado, os Tribunais Regionais 
Eleitorais fixaram as atribuições dos respectivos procura­
dores ; 

Considerando, porém, que a fixação das atribuições Hos 
procuradores pela fôrma estabelecida, outorgando-lhes fun­
ções judicantes, como juizes que são dos Tribunais a que 
pertencem, as mesmo tempo que lhes atribuía as do Minis­
tério Público, colocou-os, assim, em situação verdadeira­
mente original;, 
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Considerando que essa situação não deve perdurar, para 
que se estabeleça reciproca independência entre os órgãos 
da Magistratura Eleitoral e os do competente Ministério 
Público; 

Considerando que essa indepedencia é que marcará a 
bôa aplicação da lei e determinará uma mais eficiente fis­
calização de sua execução; 

Considerando que o Tribunal Superior de Justiça Elei­
toral, em sessão de 19 de maio do corrente ano, aprovou, em 
sua alta sabedoria, como órgão máximo da Justiça Eleitoral, 
o projeto regulador da competência e atribuições do Minis­
tério Público Eleitoral; 

Usando das atribuições que lhe são conferidas pelo ar­
tigo r do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, 

Decreta: 
Art. 1." O Ministério Público Eleitoral, que é exercido 

por um procurador geral e vinte e dois procuradores regio­
nais, é o advogado da lei eleitoral e o fiscal da sua execução, 
incumbindo-lhe promover a ação pública contra todas as 
violações do direito. 

Art. 2.° No exercício de suas atribuições, ha reciproca 
independência entre os órgãos do Ministério Público Elei­
toral e os da magistratura eleitoral. 

Art. 3.° O procurador geral e os procuradores regionais 
são designados, em comissão, pelo Chefe do Governo Provi­
sório, o primeiro dentre os juizes do Tribunal Superior de 
Justiça Eleitoral e os demais dentre os juizes dos respecti­
vos Tribunais Regionais e desempenharão dita comissão 
pelo período de dois anos, sem direito a voto nos julgamen­
tos das consultas e dos processos submetidos á decisão dos 
mesmos Tribunais. 

Parágrafo único. A aceitação da comissão de que trata 
este artigo, não traz para o magistrado escolhido nenhuma 
incompatibilidade com o desempenho de qualquer outra fun­
ção na magistratura federal, do Distrito Federal, do Terri­
tório do Acre e dos Estados, nem lhe afeta qualquer direito 
ou garantia de que goze, ou venha a gozar, direitos e ga­
rantias que lhe são plenamente assegurados por esta lei. 

Art. 4.° Ao procurador geral, como chefe do Ministé­
rio Público Eleitoral e o seu órgão perante o Tribunal Su­
perior de Justiça Eleitoral, incumbe: 

a) exercer a ação pública e promovê-la até final em 
todas as causas da competência do Tribunal; 

b) oficiar e dizer de direito nos processos criminais e 
nos recursos eleitorais; 

c) velar pela execução das leis, decretos e resoluções 
eleitorais que tiverem, de ser aplicadas; 

d) defender a jurisdição do Tribunal; 
e) ministrar instruções aos procuradores regionais e 

sujeitar á decisão do Tribunal as consultas dos mesmos pro­
curadores concernentes á matéria eleitoral ou ao exercício 
de seu cargo; 

/) representar ao Tribunal o que entender a bem da fiel 
observância do Código Eleitoral, de modo que este seja,- uni­

formemente executado, quer pelo Tribunal, quer pelos Tri­
bunais Regionais; 

g) requisitar das autoridades competentes as diligencias, 
certidões e quaisquer esclarecimentos necessários ao regular 
desempenho das funções de seu cargo. 

Art. 5.° Aos procuradores regionais, que exercem suas 
atribuições perante os Tribunais Regionais, um em cada re* 
gião eleitoral em que se divide o país, compete: 

a) exercer a ação pública e promovê-la até final em 
todas as causas da competência do Tribunal perante o qual 
serve; 

b) oficiar e dizer de direito nos processos criminais 
promovidos por qualquer eleitor e nos recursos criminais e 
eleitorais; 

c) velar pela execução das leis, decretos e resoluções 
eleitorais; 

d) defender a jurisdição do Tribunal Regional junto ao 
qual desempenha suas atribuições; 

c) fazer consultas ao procurador geral sobre matéria 
eleitoral ou assunto concernente ao exercício de seu cargo; 

/) representar ao Tribunal Regional junto ao qual serve 
o que entender a bem da fiel observância do Código Elei­
toral, de modo que este seja uniformemente executado, quer 
pelo mesmo Tribunal, quer pelos juizes eleitorais da respe­
ctiva jurisdição; 

g) requisitar das autoridades competentes as diligencias, 
certidões ou quaisquer esclarecimentos necessários ao regular 
desempenho das funções de seu cargo. 

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, em 19 de junho.de 1933, 112° da In­

dependência e 45° da Republica. 

GETULIO VARGAS. 

Francisco Antunes Maciel. 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E J U S T I Ç A 
E L E I T O R A L 

ATAS 

47a SESSÃO ORDINÁRIA, EM Í6 D E JUNHO D E 1933 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO IIERMENECILDO DE BARR0S, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da sessão; 2) Leitura e aprova­
ção da ata da sessão anterior, assim como a pu­
blicação dos acórdãos referentes aos processos 
julgados na sessão de 13 do corrente; 3) voto de 
pezar pelo íalecimento de uma pessoa da familia 
do ministro Eduardo EJspinola; 4) Julgamento do 
recurso eleitoral n. 32 — Acre; 5) Julgamento 
do recurso eleitoral n. 34 — Rio Grande do Nor­
te; 6) Julgamento do processo n. 518 — sobre 
um projeto enviado pelo ministro da Justiço, so­
bre apuração de eleição; 7) Julgamento do pro­
cesso n. 526 — Distrito Federal — sobre a de­
mora na apuração da eleição e pedido de prorro­
gação de prazo para terminação dos trabalhos; 
8) Encerramento da sessão. 

Ás nove horas, presentes os juizes: ministro Carvalho 
Mourão, desembargadores José Linhares e Renato Tavares, 
doutores Affonso Penna Júnior, Monteiro de Sales e Miranda 
Valverde, e tendo deixado de comparecer com causa justifi­
cada o Sr., ministro Eduardo Espinola, abre-se a sessão . E' 
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lida o sem debate aprovada a áta da sessão anterior e. em 
seguida, publicados os acórdãos referentes aos processos jul­
gados na sessão de 13 do corrente. No expediente, o SR. JOSÉ 
LINHARES requer que na áta da sessão de hoje seja inserido 
um voto de pezar pelo falecimento de uma filha do Sr. mi­
nistro Eduardo Espinola, membro deste Tribunal. O Tribu­
nal, unanimemente, aprova o requerido pelo Sr. José Linha­
res. O SR. CARVALHO MOURÃO relata o Recurso Eleitoral n. 32, 
do Território do Acre, em que é recorrente Ernesto José de 
Souza e recorrido o Tribunal Regional desse Território, e 
vota, de acordo com o parecer do Procurador Geral., no sentido 
de não se tomar conhecimento do Recurso, por não ter sido 
interposto na forma legal. O Tribunal não toma conhecimento 
do Recurso, unanimemente. O SR. AFFONSO PENNA JÚNIOR 
apresenta o Recurso Eleitoral n. 34, do Rio Grando do Norte, 
em que é recorrente Anibal Martins Ferreira e outros e re­
corridos José Ferreira de Souza e outros, e declara que deixa 
de fazer o relatório porque quer levantar uma preliminar, 
por ser este o primeiro recurso interposto da expedição dos 
diplomas, sobre a audiência do Procurador Geral nestes re­
cursos, entendendo que não deve ser ouvido, em face do que 
dispõe o art. 75 § 3 o do Regimento Interno. O Tribunal, una­
nimemente, resolve que o Procurador Geral não é ouvido 
nessa espécie de recurso, emquanto a respeito não fôr alte­
rado o Regimento Interno. O relator vota no sentido de ser o. 
julgamento convertido em diligencia para que sejam juntos 
os recursos parciais interpostos de decisões sobre a apuração, 
a áta geral da apuração devidamente autenticada e os papeis 
enviados pelas Mesas Receptoras. E ' o voto do relator unani­
memente aceito. O SR. MONTEIRO DE SALES relata o processo 
n. 518 (oficio do ministro da Just iça remetendo um projeto 
sobre apuração da e le ição) , e vota no sentido de ser esse pro­
jeto enviado á comissão que elaborou as instruções para a 
apuração afim de que o estude oportunamente. O voto do 
relator é unanimemente aceito. O Sn. CARVALHO MOURÃO rela­
ta o processo n. 526 (do Distrito Federal, sobre a demora na 
apuração da eleição e pedido de prorrogação de prazo para 
terminação dos trabalhos), e vota no sentido de ser conside­
rada justificada a demora e concedida a prorrogação do prazo 
até o dia trinta do corrente. E ' o voto do relator aceito una­
nimemente. Nada mais .havendo a tratar, o Sr. presidente 
declara encerrada a ses são . Levanta-se a sessão ás nove horas 
e cincoenta minutos. 

J U R I S P R U D Ê N C I A 
(Art. 14, ii. 4, do Código Eleitoral, e art. 30, classe 5a, do 

Regimento Interno do Tribunal Superior) 

Processo n, 269 

Natureza do processo — Distrito Federal — Sobre a inteli­
gência do art. 4° do decreto n. 22.168, de 5 de dezem­
bro de 1932, no atinente á formula de inscrição (mo­
delo n. 7), que o texto legai diz "deverá vir preenchida", 
limitando-se o funcionário a recebê- la e assistir o alis­
tando assinar no ato, em sua presença, autenticando 
esse fato. 

Juiz relator - 0 Sr. desembargador José Linhares. 

A formula -de inscriçãoi {modelo 
n. 7, anexo ao Regimento Geral), não 
precisa-ser, obrigatoriamente escrita de 
próprio punho pelo alistando, oue, en­
tretanto, deverá assiná-la na presença 
do escrivão, de acordo com a exigência 
d0 art. 4o dc» decreto n. 22.168. E' 
permitido o uso de máquina de escre­
ver para preencher os dizeres da refe­
rida fórmula. 

1» ACÓRDÃO 

"Vistos, etc.: 
Consulta o juiz da 3a zona eleitoral do Distrito 

Federal sobre a intel igência a se dar ao art. 4o do 
decreto n. 22.168, de 5 de dezembro de 1932, no que 
diz respeito á fórmula de inscrição que o texto legal 

prescreve "deverá vir preenchida", limitando-se o fun­
cionário a recebê- la e assistir o alistando ass iná- la no 
ato, em sua presença, autenticando este fato, e indaga 
si é permitido encher-se á máquina a fórmula de 
inscrição, observada, apenas, a restrição contida no alu­
dido art. 4o: 

RESOLVE o Tribunal" Superior de Justiça. Ele i ­
toral responder afirmativamente á consulta que lhe 
foi transmitida pelo Tribunal Regional do Distrito Fe­
deral, de vez que a única exigência legal é a de ser 
assinada a formula de inscrição pelo alistando, em pre­
sença do escrivão que lançará a sua rubrica, nada im­
portando que o alfstando ou alguém por ele preencha 
os claros da referida formula, de próprio punho ou 
por meio de máquina de escrever. 

Tribunal Superior de Justiça. Eleitoral, cm 3 dc 
fevereiro de 1933. — Hêrmenegüdo dc Barrou, presi­
dente. José Linhares, relator. 

Os claros das tres vias dos títulos 
eleitorais {modelos ns. 9, 9 A e 9 B), 
podem ser preenchidos por meio de 
datilografia. Não ha. a respeito nenhu­
ma disposição proibitiva na legislação 
eleitoral vigente. 

2° ACÓRDÃO 

Vistos, etc. : 
O Tribunal Superior dc Just iça Eleitoral, tomando 

conhecimento da consulta feita pela Secretaria üo 
mesmo Tribunal, — relativamente si é extensiva a. 
resolução tomada,- anteriormente, sobro o emprego de 
máquina de escrever para o preenchimento dos claros 
nas formulas de inscrição aos t ítulos eleitorais (1", 
2a e 3a vias, — modelos ns. 9, 9 A e 9 B — Regimento 
Geral — arts. 18 e 19; decreto n. 22.1G8, art. 9o) : 

RESOLVE responder afirmativamente, por isto que, 
como no caso referido, o que autentica o titulo eleitoral 
são os requisitos essenciais que a lei estabelece como 
imprescindíveis (fotografia, impressões digitais e assi­
natura do eleitor e a rubrica do respectivo juiz elei­
toral), e não ha nenhuma disposição legal gue inhihu 
se faça a escrituração do titulo por meio de datilogra­
fia, nem tampouco por determinado funcionário que. 
obrigatoriamente, nele intervenha com a sua assina­
tura . 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 24 de 
fevereiro de 1933. — Hêrmenegüdo de Barras, presi­
dente. — José Linhares, relator. 

(A decisão foi unanime, fazendo, entretanto, o 
Sr. ministro Carvalho Mourão restrições quanto no 
emprego da máquina dc escrever, para a primeira via 
do titulo, embora tenha entendido não constituir isso 
qualquer nulidade.) 

N O T A — No Regimento Interno do Tribunal Superior consta, 
também, o seguinte dispositivo: 

" A r t . 118. As decisões e resoluções do Tribunal e os trabalhos 
da Secretaria poderão ser datitografados, comtanto que sejam devida­
mente rubricados.3 1 

No Regimento Interno dos Tribunais Regionais tal dispositivo foi 
reproduzido (art. 125). 
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Processo n. 328 

Natureza do processo — Distrito Federal — Representação da 
Federação Nacional dos Marítimos encaminhada por in­
termédio do Tribunal Regional, no sentido de se faci­
litar aos sindicatos marí t imos enviarem as relações' de 
qualificação "ex-officio", de acordo com os elementos 
existentes na Federação, visto haver impossibilfdade de 
serem satisfeitas integralmente, as exigências do decreto 
n. 22.168, de 1932, porquanto os respectivos associados, 
na sua maioria, se acham ausentes desta Capital. 

Juiz relator — O Sr. Dr . José de Miranda Valverde. 

Resolve-se julgar prejudicada a 
consulta, visto já se achar encerrado 
o prazo para o alistamento dos eleito­
res da Assembléa Nacional Constituinte. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados estes autos de consulta diri­
gida pelo Tribunal Regional deste Distrito Federal, e 
em virtude do oficio da Federação dos Marít imos: 

Atendendo a que versa a dita consulta sobre os 
requisitos, que devem conter as listas para a qualifi­
cação "ex-officio" dos membros dos sindicatos (decreto 
n. 22.168, de 5 de dezembro de 1932, art. 2o, letra h; 

Atendendo a que já se findou o período do alista­
mento eleitoral: 

RESOLVEM os juizes do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral julgar prejudicada a consulta. 

Tribunal Superior de Just iça Eleitoral, em 20 de 
abril de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— José de Miranda Valverde, relator. (Decisão una­
nime.) 

Processo n. 369 

Natureza do processo — Distrito Federal — Consulta — Sobre 
si pode a Secretaria do Tribunal Regional impugnar 
processos eleitorais, vindos do cartório, com falta de 
formalidades. 

Juiz relator — O Sr. Dr . Affonso Penna Júnior . 

Toda a vez que irregularidade no­
tada pela Secretaria do Tribunla Re­
gional fôr de molde a acarretar a ex­
clusão de eleitor inscrito e cancela­
mento da respectiva inscrição, nos 
termos do art. 50 do Código Eleitoral, 
procederá ela na forma do art. 83 do 
Regimento Geral, podendo, no propósito 
de apurar si o caso é realmente de 
exclusão, efetuar as verificações "pré­
vias" autorizadas pela letra "a" do ar­
tigo 43 do mesmo Regimento. 

Quando, porém, a falta ou irregu­
laridade não fôr "prima facie" capaz 
de produzir a exclusão, o arquivamen­
to ou registro será feita, anotando-se, 
apenas, a ocurrencia. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos de consulta n. 369, 
do Distrito Federal: 

O chefe de secção, Dr . Octacilio Pessoa, da Secre­
taria do Tribunal Regional do Distrito Federal levou 
ao conhecimento do diretor da mesmo Secretaria a 
existência de vários processos chegados ao arquivo 
com irregularidades flagrantes, e juntou tres dos pro­
cessos em questão . O diretor encaminhou a represen­
tação ao presidente do Tribunal, que a distribuiu para 

julgamento; e, pelo acórdão de fls. 25, resolveu o T r i ­
bunal solicitar do Tribunal Superior as instruções que 
no caso caibam: 

ACORDAM os juizes do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral responder que devem ser observados, no 
caso, os princípios estabelecidos nos acó.rdãos do T r i ­
bunal Superior proferidos no processo n. 127 (Bole­
tim Eleitoral n. 22, de 1933), no processo n. 216 (Bo­
letim Eleitoral n. 36, de 1933), citado, aliás, pelo acór­
dão de fls., e no processo n. 258 (Boletim Eleitoral 
n. 45, de 1933). 

Toda a vez que a irregularidade notada pela Se­
cretaria Regional fôr de molde a acarretar a exclusão 
de eleitor inscrito e cancelamento da respectiva ins­
crição, nos termos do art. 50, do Código Eleitoral, pro­
cederá ela na forma do art. 83 do Regimento Geral 
dos JUÍZOS, podendo, no propósito de apurar si o caso 
é, realmente, de exclusão, efetuar as verif icações pré­
vias autorizadas pela letra a do art 43, do mesmo 
Regimento. 

Quando, porém, a falta ou irregularidade não fôr, 
prima facie, capaz de produzir a exclusão, o arquiva­
mento ou registro será feita, anotando-se, apenas, a 
ocurrencia. 

Tribunal Superior de Just iça Eleitoral, em 15 de 
abril de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— Affonso Penna Júnior, relator. (Decisão unanime.) 

Decisão do Tribunal Regional do Distrito Federal a 
que se refere o acórdão supra 

O diretor da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, com o oficio de fls. 2, traz ao conhecimento 
do Tribunal a comunicação recebida do chefe de secção, errf 
que esse funcionário, juntando tres processos de inscrição de 
eleitores, informa haverem chegado á secretaria, para o fim 
de serem registados, vários processos sem fichas, quasi todos 
sem recibo do eleitor, além dos que envia, "com irregulari­
dades flagrantes". Assim baseado, pede o diretor da Secre­
taria que por este Tribunal lhe sejam dadas instruções sobre 
o modo de agir. 

O que tudo bem examinado: 
Considerando que o Código Eleitoral (dec. n . 21.076 

de 24 de fevereiro de 1932) entre as atribuições do Tribu­
nal Regional (art. 23) inclue a de: decidir, em primeira 
instância, os processos eleitorais: mas, 

Considerando que o dec. n. 22.168, de 5 de dezembro de 
1932, que estabeleceu providencias de emergência para faci­
litar o alistamento dos eleitores para a Assembléa Nacional 
Constituinte, transferiu essa atribuição para os juizes elei­
torais e, 

Considerando que, quer na vigência do Código Eleitoral, 
quer posteriormente, no julgamento dos processos já inicia­
dos, o Tribunal Regional fizera descer aos cartórios vários 
processos para preenchimento de formalidades legais, e, nas 
inscrições processadas na secretaria, fora obrigado a retar­
dar o julgamento para que fossem registadas as notas cro-
maticas, como ocorreu, entre outros, com os processos elei­
torais de quasi todos os membros do Tribunal Superior de 
Justiça Eleitoral; 

Considerando que, para regularidade dos processos, o 
Tribunal, a cada folha encontrada, o que era perfeitamente, 
explicável por se tratar de um Código em principio de exe/ 
cução, baixava circulares a todos os juizes eleitorais, escla­
recendo pontos, interpretando dispositivos, lembrando alvi-
tres e, sempre oportuno, pondo em relevo as decisões do 
Tribunal Superior; 

Considerando que, avisado assim pelos presidentes, o 
Tribunal Regional, no só intuito de ver preenchidas todas as 
formalidades legais, já no regimen do decreto n. 22.168, de­
cidiu examiná-los, depois de julgados pelos juizes eleitorais 
e antes de serem os mesmos registados: seria essa, no en-
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tender do Tribunal, uma colaboração de incontestável pro­
veito para a perfeita execução dos serviços confiados á Justiça 
Eleitoral; 

Considerando que tres, dentre os nove juizes eleitorais, 
entenderam consultar o Tribunal Superior sobre a providen­
cia adotada pelo Tribunal Regional e confirmando o que aci­
ma ficou dito, informando á superior instância que este tri­
bunal " entendera antes, e agora volta a adotar a norma 
agendi, que lhe compete, a ele, sem provocação dos interes­
sados, ou seja sem recurso, fazer o exame, o estudo, a re­
visão em suma, dos atos nossos, dos despachos proferidos 
nos processos ultimados. " Acrescentava a consulta dos tres 
ilustres juizes eleitorais: "Anteriormente, essa resolução, 
que acatamos de acordo com o respeitável principio, de 
hierarquia, dera ensejo a lavratura de acórdãos, determinan­
do deligencias, que todas foram rigorosamente cumpridas; 
mas, dentre elas, algumas continham advertências aos juizes 
— expressas ou veladas — criando-se, assim, uma faculdade 
de correção que não estava, como não está nem na letra, nem 
no espirito da lei. " 

Considerando que o Tribunal Superior conheceu dessa 
consulta, contra o voto de Sr . D r . Prudente de Moraes F i ­
lho, que opinou pelo arquivamento, e decidiu no mérito em 
desacordo com o D r . J . de Miranda Valverde que "votou 
para que respondesse á consulta no sentido de que os tribu­
nais regionais, ao fazerem o registo dos processos de inscri­
ção eleitoral para a Assembléa Nacional Constituinte, tem 
a atribuição ou a competência para o estudo o exame e a re­
visão dos processos que lhe são remetidos, decidindo como 
lhes parecerem de direito, e determinando as deligencias, que 
de direito também entenderem. " 

Considerando que, conhecendo da consulta, o Tribunal 
Superior decidiu — que " expedisse o titulo —. termo final do 
processo de alistamento — por não ter havido impugnação ou 
por haver sido esta julgada improcedente, nenhuma finali­
dade ou efeito legal pôde ter o exame, estudo ou revisão, por 
parte dos tribunais regionais, dos atos e despachos dos juizes 
eleitorais no processo; a não ser que se faça para colher 
provas que habilitem ó tribunal a promover, de futuro, as 
exclusões que se impuserem " ex-officio" ou a representar 
ao Tribunal Superior sobre instruções que se mostrarem ne­
cessárias ". (Acc. de 17 de janeiro de 1933. Boletim Eleitoral 
n. 36, ano II, pag. 638). 

Considerando que a mesma decisão acrescenta que: 
" uma vez expedidos os titulos eleitorais e remetido o pro­
cesso ao Tribunal Regional, o que lhe compete é o simples 
registro das peças que lhe são destinadas e a remessa da 3" 
via do titulo ao Tribunal Superior; atos esses de caráter 
puramente administrativos, encarregados pela lei á Secreta­
ria do Tribunal Regional, direta e imediatamente " ; 

Considerando que o rápido exame dos processos que 
instruem a representação do diretor da secretaria — exame 
que só foi feito pelo Tribunal em face da mesma represen­
tação — deixa vér desde logo, a impossibilidade do .registro: 
o primeiro deles é de D . Alcina do Canto e Mello, que apa­
rece nas fichas datiloscópicas, ora com esse nome, ora com 
o de Alcina do Canto Homero; 

Considerando que qualquer providencia deste Tribunal 
poderá ser tida pelos ilustres juizes eleitorais como adver­
tência expressa ou tácita pelo fato de competir "aos juizes 
eleitorais dirigir e fiscalizar os serviços de identificação nos 
cartórios eleitorais", além de que a competência deste T r i ­
bunal, na hipótese dos processos juntos, não vai além do 
simples registro das peças que lhe são destinadas e da re­
messa da 3° via do titulo ao Tribunal Superior (acc. cit.) ; 

Considerando não ser privativa atribuição do Tribunal 
Superior responder ás consultas sobre matéria eleitoral, pois 
que cabe também tal atribuição aos Tribunais Regionais para 
responder ás consultas que versarem sobre fatos e circunstan­
cias locais, quando a respeito do assunto já se tenha mani­
festado o Tribunal Superior (Acc. de 19 de Nov. de 1932, 
Boi. Eleitoral, n. 34, ano I, pag. 572) ; mas, 

Considerando que, na hipótese da presente representação, 
se focaliza um caso em que, nos termos do acórdão citado, 
de 17 de janeiro de 1933, se tornam necessárias instruções; 
desse acórdão, ou de qualquer outro não consta decisão do 
Tribunal Superior sobre os fatos arguidos: 

Acordam os. juizes do Tribunal Regional do Distrito 
Federal, solicitar do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral 

se sirva de dar as instruções que a sua alta sabedoria deter­
minar. 

Rio, 17 de março de 1933. — Ataulpho, presidente. — 
Vicente Piragibe, relator designado. — Moraes Sar­

mento, vencido. Votei preliminarmente pela competência do 
presidente deste Tribunal, para mandar que nos cartórios 
eleitorais sejam sanadas as irregularidades encontradas nos 
processos de inscrição. 

Processo n. 370 

Natureza do processo — Sergipe — Sobre a designação de 
magistrados aposentados e em disponibilidade, para au­
xiliarem os juizes eleitorais das zonas. 

Ju iz relator — O Sr. Dr . José de Miranda Valverde. 

/ — Os juizes eleitorais devem 
pertencer á magistratura vitalícia e 
em exercício, na justiça local. 

II — Não podem ser designados 
magistrados aposentados ou em dispo­
nibilidade para auxiliarem os juizes 
eleitorais. Interpretação do art. 2" do 
decreto n. 22.560, de 20 de m,arço de 
1933. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados estes autos, em que o presi­
dente do Tribunal Regional de Sergipe, consulta sobre 
si pode designar magistrados aposentados ou em dis­
ponibilidade e estando estes em comissões do Governo 
do Estado, para auxiliarem os juizes eleitorais das 
respectivas zonas, conforme o decreto n. 22.560, de 20 
de março findo: 

ACORDAM os juizes do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral em responder, que do art. 2o do citado 
decreto n. 22.560 e do art. 30 do Código Eleitoral, 
resulta deverem os juizes eleitorais pertencer á ma­
gistratura vitalicia e em exercício na Justiça Local, 
pelo que, os novos juizes eleitorais, a que se refere o 
decreto n. 22.500, art. 2°, devem ser designados entre 
os juizes efetivos da magistratura local, não entre os 
juizes aposentados ou em disponibilidade. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 22 de 
abril de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— José de Miranda Valverde, relator. 

(Foi voto vencido o do Sr. ministro Carvalho 
Mourão, que entendeu ser possível a designação dos 
magistrados aposentados ou em disponibilidade, estes 
exercendo comissão do Governo, para auxiliarem os 
juizes eleitorais). 

N O T A — O decreto n. 22.560, veio ratificar a jurisprudência 
do Tribunal Superior, permitindo, quando necessário, devido ao 
acumulo de serviço, a designação de mais de um juiz eleitoral para 
cada zona. 

Processo n. 377 

Natureza do processo — Acre — Consulta — Sobre o prazo 
para o cumprimento do disposto na letra b do art. 62, 
do Código Eleitoral, quanto á remessa pelo Tribunal, 
das listas dos eleitores do munic ípio , ás Mesas Recep­
toras e aos. juizes. 

Ju iz relator — O Sr. Dr . José de Miranda Valverde. 

Resolve-se responder ao Tribunal 
Regional consulente que as listas dos 
eleitores devem ser remetidas aos res­
pectivos juizes e Mesas Receptoras, dez. 
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dias antes da eleição (Código Eleitoral, 
art. 62, letra "b", e decreto n. 22.G07, 
de 3 de abril de 1933, art. I o) . 

ACÓRDÃO 

Vistos o examinados estes autos de consulta d i r i ­
gida a este Tr ibuna l Superior pelo Tr ibuna l Regional 
do Acre, relativamente ao prazo em que devem ser 
cumpridas as p re sc r i ções do Código Ele i tora l , arts . 62, 
letra b, e 65 : 

A C O R D A M os juizes do Tr ibuna l Superior dc Jus ­
t iça E le i to ra l cm responder que a consulta es tá resol­
v ida pelo decreto do Governo P rov i só r io n . 22.607, 
de '3 do mês p r ó x i m o passado, ar t . 1", ex-vi do qual 
"ficam reduzidos a dez dias, anteriores ao fixado para 
a e le ição da Assembléa Nacional Constituinte, os p r a ­
zos de que tratam os arts. 62, letra b e 65, do Código 
E l e i t o r a l " . 

T r i b u n a l Super ior de J u s t i ç a E le i to ra l , em 22 cie 
abr i l de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 

José de Miranda Valverde, relator . (Decisão una­
n ime . ) 

N O T A — Pelas instruções aprovadas pelo decreto n. 22.627, 
dada a exiguidade do prazo, foram transferidas para a competência 
dos juizes eleitorais as providencias constantes do art. 62 (letras a e 
b, do Código Eleitoral). 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI­
TORAL DO DISTRITO FEDERAL 

EDITAIS E AVISOS 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO 

FEDERAL 

A P U R A Ç Ã O D A P R I M E I R A T U R M A A P U R A D O R A 

Décima quinta secção do distrito municipal de São José 

Comunicado á Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Dis­
trito Federal, na forma do art. 47 do decreto n. 22.627, de 7 de 
abril de 1933: 

a) secção apurada: 15a secção do distrito municipal dc São José; 
b) votos apurados: trezentos e sessenta e oito; 
f) não houve impugnação; 
rf) membros da turma apuradora: desembargador Ataulpho Ná­

poles de Paiva, presidente; desembargador Luiz Augusto Sampaio 
Vianna e Dr . Otto Prazeres; 

e) não houve incidentes. 

Rio de Janeiro. 17 de junho de 1933. — O- Pessoa, secretário 
da I a turma. 

VOTAÇÃO DA DÉCIMA QUINTA SECÇÃO DE S. JOSE' 

Número de votantes: trezentos e setenta e um (371). 

Número de cédulas apuradas sob a mesma legenda: 

Ação Cívica Nacional . . — 
Convenção Proletária Carioca (sete) 7 
Liga Eleitoral Independente (uma) 1 
Partido Autonomista (dezenove) - 19 
Partido Economista pela Lei (quinze) 15 
Partido Democrático (seis) 6 
Partido Democrático Socialista (quatro) . 4 
Partido Liberal Carioca (um) 1 
Partido Libertador Popular Carioca — 
Partido Nacional do Trabalho — 
Patido Socialista Brasileiro (dez) 10 

Partido Trabalhista do Brasil — 
Partido União Operaria e Camponesa do Brasil ( t r e s ) . . . . 3 
Partido Unionista dos Empregados no Comércio (quinze) 15 
União Política Proletária — 
União Sindical do Brasil — 

Votação obtida pelos candidatos de partidos: 
Turnos 

Ação Cívica Nacional 
I o 2° 

Dagoberto Zavataro , 1 1 
Eduardo Gurgel do Amaral 1 3 
Horacio Alves Mendes — 3 
Hugo Martins 1 3 
Luiz Mezavilla — 2 

Convenção Proletária Carioca 

Antônio Neves da Rosa — — 
Corneiio José Fernandes Netto 1 12 
Edson Guerra Dias — 27 
Euclydes Vieira Sampaio — 27 
Hamlet Victor Boisson 9 26 
José Domingos A.lves . .' — 7 
José Eleuterio de Mattos — 8 
Manoel Barbalho de Oliveira — 8 
Rubem Nelson Pacheco — 8 
Sebastião Luiz de Oliveira — 11 

Turnos 
Liga Eleitoral Independente 

1° 2" 

Bertha Maria Julia Lutz 6 46 

Partido Autonomista 

Augusto do Amaral Peixoto Júnior 10 75 
Bertha Maria Julia Lutz 6 46 
Ernesto Pereira Carneiro 5 51 
Plácido Modesto de Mello 2 42 
Francisco Antônio Rodrigues de Salles Filho . . . . 5 33 
João Jones Gonçalves da Rocha 20 1̂ 7 
Manoel Caldeira de Alvarenga -. . — 27 
Olcgario Marianno 8 48 
Ruy Santiago 7 71 
Waldemar de Araújo Motta 9 61 

Partido Economista do Brasil 

Azor Brasileiro de Almeida 1 29 
Eugênio Gudin Filho — 46 
Francisco de Avellar Figueira de Mello 7 44 
Francisco de Oliveira Passos — 46 
Heitor da Nobrega Beltrão 18 62 
Henrique de Toledo Dodsworth 1 105 
Mozart Brasileiro Pereira do Lago 3 73 
Miguel de Oliveira Couto 3 89 
Raymundo de Oliveira Barbosa Lima . . . . . . . . . . — 32 
Rodrigo Octavio Fiího — 63 

Partido Democrático 

Adolpho Bergamini . . . . 17 94 
Arthur Cumplido de SanfAnna — 55 
Astolpho Vieira de Rezende 1 57 
Raul Leitão da Cunha 11 98 
Belisario Augusto de Oliveira Penna 1 37 
Domingos José da Silva Cunha — 8 
Luiz Carlos de Araújo Pereira — 6 
Luiz Cantanhede de Carvalho Almeida — 9 
Justo Rangel Mendes de Moraes — 3,6 
Targino Ribeiro 1 

Partido Democrático Socialista 

Alberto Gomes Pereira — 4 
Álvaro Palmeira — 20 
Estevão Ferreira de Magalhães — 5 
Euclydes Deslandes — 9 
Francisco Alexandre Norberto da Costa 4 7 
Henrique Andrade — 9 
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Turnos 

1° 2° 

Jacy Rego Barros — 5 
José de Souza Marques — 6 
Raymundo de Pennaíort Net to . . . . — 4 
Rubens de Lima . . . . — 4 

Partido Liberal Carioca 

Adalberto Nunes 5 18 
José Esteves — 1 
José Niefe da Silva — 1 
Júlio Hauer — 2 
Mario José da Costa 2 3 
Tito Livio de Sant'Anna 2 11 
Ugo de Castro Pinheiro Guimarães. — 4 
Zeno Silva — 1 

Partido Libertador Popular Carioca 

Alberto Silvares — 3 
Caio Júlio Cezar, Monteiro de Barros '. 2 6 
Francisco Vicente Bulcão Vianna — 3 
Horacio Alves Mendes — 3 
João dos Reis Ferreira Machado — 2 
José Mendes Tavares '. '2 10 
Luiz Lopes — 1 
Mario Guimarães de Araújo Jorge — 2 
Raphael Garcia Pardellas 1 10 
Sylvio Pereira da Cruz — 1 

Partido Nacional do Trabalho 

Alexandrino Ferreira Campos — — 
Alfredo Ferraz Sosthenes — — 
Carlos dei Valle — 1 
Euphrasio Póvoas de Siqueira — — 
Hildebrando Antônio de Oliveira — — 
José Ferreira — — 
Leolinda de Figueiredo Daltro 1 1 
Roberto da Silva Freire: — 1 

Partido Socialista Brasileiro 

Augusto Cordeiro, de Mello — 28 
Edson Guerra -Dias. — 27 
Euclydes Vieira Sampaio. • »— 27 
Fortunato Campos de Medeiros — 14 
Hamlet Victor Boisson 9 26 
Hercolino Cascardo 1 28 
l lka Labarthe 10 27 
José da Rocha Ribas 4 21 

Partido Trabalhista do Brasil 

Annibal Ferreira Gomes — — 
Augusto de Azevedo Santos — 5 
Euclydes Vieira Sampaio — 27 
Luiz de Paula Lopes — 1 
Rubem Nelson Pacheco — 8 

Partido União Operaria e Camponesa do Brasil 

Duvitiliano Ramos 4 6 
Jansenio Genserico Daemon — 4 
Raul d'Able 1 6 
João Alves Bezerra — 4 
Mario José de Freitas — 3 
Severino Ladislau dos Santos — 4 
Zacharias Gomes — 3 
Domingos Braz — 3 
Gííríos Simas — 4 
Rubens Ferreira — 3 

Partido Unionista dos Empregados no Comércio 

Carlos Dias — 26 
Eugênio Augusto de Miranda Monteiro de Barros.. 1 37 
Horacio Picorelli • 18 36 
Lourival Fontes 2 25 
Mario Ortiz Poppe 4 35 

Turnos 
União Política Proletária 

1* 2" 

Anuiba! Ferreira Gomes — — 
Augusto Cordeiro de Mello .- — 28 
Edson Guerra Dias > — 2/ 
Euclydes Vieira Sampaio — 27 
Francisco Antônio Rodrigues de Salles Filho 5 33 
Hamlet Victor Boisson 9 26 
l lka Labarthe 10 27 
Manoel Barbaiho dc Oliveira — 8 
Rubem Nelson Pacheco — 
Sebastião Luiz dc Oliveira — 1* 

União Sindical do Brasil 

Alberto Juvenal do Rego Lins — 6 
Alcides Antunes de Andrade — — 
Abdoe Eloy Estellila Lins — — 
Américo José jambeiro . 1 ' 
Antenor Espozel Coutinho 4 19 
Francisco de Paula Santiago 1 5 
João da Costa Pinto — 1<> 
João Vieira de Souza ._. ; — 
Mario Caparica Pinheiro —• ' 
Raphel Garcia Pardellas 1 10 

Votação obtida pelos -candidatos avulsos: 

Adolpho de.Hollaiida 'Cúnhã — 2 
Alberico Dias de Moraes — 13 
Alberto Porto da Silveira — Õ 
Alceu FaySo de Abreu Gomes — — 
Aluisio Ribeiro de Moraes — — 
Álvaro Barcellos — 2 
Amando "da Rocha Vianna . . . • — — 
Américo Brasilio Silvado 2 25 
Anapio Gomes — .3 
Atina Vieira Cezar : — 1 
Antônio Dormund Martins . — 68 
Ary Silva . . ' — . — 
Attiia Soares 3 65 
Augusto Accioly Carneiro •— — 
Augusto da Cunha Duque Estrada 1. 7 
Augusto Pinto Lima 2 32 
BarttSet James 1 7 
Bremio Aos Santos . -—. 3 
Cândido Pessoa 85" 128 
Carlos Augusto Moreira Guimarães 2 11 
Celío Ferreira da Costa 1 76 
Christovão Torres de Camargo — 2 
Custodio Carlos de Araújo Cavaco 2 5 
Decio Coutinho • 1 10 
Dclio Murcia Amat . — 1 
Domingos Cavalcante de Souza Leão Júnior — 6 
Ditlcidio Costa 2 5 
Eugênio Bartholomeu dos Reis 1 3 
Flavio da Silveira . . — 11 
Francisco José da Silveira Lobo 1 3 
Francisco Pereira de Andrade Netto — 1 
Francisco Vieira de Azeredo Coutinho — 4 
Gecrgina de Araújo Azevedo Lima 8 69 
Godofredo Franco de Faria — — 
Harold Daltro — — 
Heitor Lima 14 57 
Ivan Luís da Silva Pessoa i 88 
Jayme Ferreira da Silva — 4 
Jarbas Ferreira Deschanrps — 1 
João Arnaldo de Almeida Sthalembrecher — 
João Darnasceno da Silva Braga — — 
João de Castro Pache de Faria 1 5 
João Francisco de Lacerda Coutinho- — 4 
João Soares Rodrigues — — 
Joaquim Nunes de Carvalho 1 3 
José de Alencar Ramos Piedade — 2 
José Martins Barcellos — 1 
José Mattoso de Sampaio Corrêa 9 92 
Júlio Cezar da Fonseca — 4 
julitta Monteiro Soares da Gama — — 
Juvenal Bartholomeu dos Santos 1 1 
Laurentino Pinto Filho 1 6/ 
Licinio Lírio dos Santos — — 

Luiz Augusto Drumond Alves — — 
Luso Alves Garrido — — 
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Turnoi 

jo 2° 

Manoel Vicente Alves — — 
Mario Fernandes Imbiriba — — 
Maurício Campos de Medeiros 2 34 
Miguel Paes do Amaral Pimenta - . — 2 
Moacyr Orsini de Castro — 1 
Nilo de Souza Pinto 1 -4 
Norberto Lúcio Bittencourt — 10 
Octavio Carrilho da Fonseca e Silva - - 1 
Oswaldo de Moura Nobre — 69 
Raul Leite de Vasconcellos •— •— 
Raul Martins da Cunha Bastos — — 
Sevino Gasparini 3 6 
Sizinio Carreiro de Oliveira — 61 
Thadeu de Araújo Medeiros 1 3 
Thereza Rabello de Macedo — — 
Ulysses Barreto Vinhas — •— 
Waldemar Botelho de Mello —- —• 

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1933. — O. Pessoa, secretario da 
1" turma. 

R E L A Ç Ã O D A S T U R M A S A P U R A D O R A S 
Organizadas de acordo com as Instrugões aprovadas pelo decreto 

n. 22.695, de 10 de maio de 1933 

PRIMEIRA TURMA 

Presidente, desembargador Ataulpho Nápoles de Paiva. 
— Membros: desembargador Luiz Augusto Sampaio Vianna 
e Dr . Otto Prazeres. — Secretário, Dr . Octacilio Pessoa. 

SEGUNDA TURMA 

Presidente, desembargador Luiz Guedes de Moraes Sar­
mento. — Membros: Drs. Lueiano Pereira da Silva e José 
Maria Rosa Júnior. — Secretário, Oscar Lace Brandão. 

TERCEIRA TURMA 

Presidente, desembargador Vicente Ferreira da Costa 
Piragibe. — Membros: Dr . Rogério de Freitas e Dr . E u ­

clydes Roxo. — Secretário, Dr . Donatini Dias da Cruz, sub°. 
Alfredo Ferreira da Silva, substituindo depois do dia 28 de 
maio. 

QUARTA TURMA 

Presidente, Dr. Octavio Kelly. — Membros: professor 
João Carreiro Povoas e Dr . Euclydes Bezerra. — Secretário, 
Hermenegildo de Barros Filho. 

QUINTA TURMA 

Presidente, Dr . Edgard Costa. — Membros: D r . Hel-
mano Villemor do Amaral e comandante Antônio Leal de 
Magalhães Macedo. — Secretário, Dr . Evaristo Ferreira da 
Veiga. 

SEXTA TURMA 

Presidente, desembargador Luiz Augusto de Carvalho e 
Mello. — Membros: Dr . Manoel Jesuino Ferreira e D r . A n ­
tenor Nascente. — Secretário, Dr . José Alves de Carvalho. 

SÉTIMA TURMA 

Presidente, desembargador José Antônio de Souza Gomes. 
— Membros: Dr . Heitor Modesto e Dr . Adolpho Gigliotti. — 
Secretário, Dr . Mario da Fonseca Saraiva. 

OITAVA TURMA 

Presidente, Dr . Olympio de Sá e Albuquerque. — Mem­
bros: Dr . Benjamin Reis Júnior e Dr . João Pedro de Car­
valho Vieira. — Secretário, Dr . José Armando Bapüsta 
Júnior . 

NONA TURMA 

Presidente, Dr . Jayme Pinheiro de Andrade. — Mem­
bros: D . Anna Amélia de Queiroz Carneiro de Mendonça e 
Dr . Manoel Paes de Oliveira. — Secretário, Alcino Teixeira 
de Mello. 

DÉCIMA TURMA 

Presidente, Dr. Américo Mendes de Oliveira Castro. — 
Membros: D r . Joaquim Leonel de Rezende Alvim e doutor 
Oscar Sariava. — Secretário, Celso Vieira. 
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